






















































Neste	 trabalho	 pretendemos	 analisar	 a	mobilização	 dos	 atores	 políticos	 da	 juventude	
negra	no	processo	de	tramitação	do	Estatuto	da	Juventude,	Lei	n.	12.852,	de	agosto	de	
2013	 destacando	 as	 narrativas	 construídas	 no	 âmbito	 dos	 movimentos	 de	 juventude	





In	 this	work	we	 intend	 to	 analyze	 the	mobilization	 of	 the	 political	 actors	 of	 the	 black	
youth	 in	 the	process	of	processing	 the	Statute	of	Youth,	 Law	no.	12.852,	of	August	of	
2013,	 highlighting	 the	 narratives	 constructed	 within	 the	 scope	 of	 black	 youth	
movements	 and	 seeking	 to	 understand	 the	 demands	 related	 to	 safe	 life	 and	 to	


































juventude	 enquanto	 categoria	 social	 e	 sobre	 a	 emergência	 dos	 jovens	 e	 dos	 seus	
coletivos	como	atores	políticos	na	luta	por	direitos.	Com	destaque	para	os	processos	de	
institucionalização	 das	 políticas	 públicas	 de	 juventude	 (PPJ’s),	 proliferaram-se	 a	 partir	
dos	 anos	 1990	 estudos	 sobre	 “jovens	 e	 participação	 política”1,	 “jovens	 e	 políticas	
públicas”2	ou	ainda	sobre	“jovens	e	demandas	por	direitos”3	colaborando	para	elucidar	
os	 sentidos	 da	 experiência	 juvenil	 na	 contemporaneidade	 e	 compreender	 as	 relações	
construídas	em	torno	da	ideia	de	participação,	liderança	e	protagonismo.	





Ainda	 que	 toda	 a	 cena	 da	 participação	 juvenil	 nos	 últimos	 30	 anos	 estivesse	
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as	 peculiaridades	 dos	 jovens	 como	 portadores	 de	 trajetórias,	 desafios	 e	 abordagens	
próprias.	 O	 principal	 resultado	 desta	 lacuna	 no	 debate	 jurídico	 tem	 sido	 a	
superficialidade	 com	 que	 os	 operadores	 do	 direito	 tratam	 as	 conquistas	 legislativas	




no	 campo	 legislativo?;	 	 Como	 “fazer	 valer”	 a	 lei	 que	 reconhece	 direitos	 a	 diferentes	
grupos	num	grande	contingente	de	pessoas	jovens	que	vivem	no	Brasil?;	Como	analisar,	
por	exemplo,	as	diferenças	entre	o	tratamento	às	demandas	jurídicas	de	jovens	negros	e	
não	 negros	 dentro	 de	 uma	 sociedade	 racista	 e	 que	 discrimina	 tão	 acintosamente	
pessoas	oriundas	de	grupos	sociais	historicamente	excluídos?		
Para	 refletir	 sobre	 algumas	 destas	 questões	 pretendemos	 nesse	 trabalho	
analisar	 as	 articulações	 juvenis	 pela	 aprovação	 de	 um	 marco	 legal	 –	 o	 Estatuto	 da	
juventude	–	destacando	o	modo	de	tratamento	da	demanda	política	dos	jovens	negros	
pelo	 direito	 à	 segurança	 pública,	 com	 vistas	 a	 sublinhar	 a	 incidência	 da	 ação	 pública	
dos(as)	jovens	negros(as).	
A	 partir	 de	 pesquisa	 documental,	 pretendemos	 nesse	 estudo	 analisar	 a	
mobilização	 dos	 atores	 políticos	 da	 juventude	 negra	 no	 processo	 de	 tramitação	 do	




das	 políticas	 de	 juventude	 e	 sobre	 o	 papel	 da	 juventude	 negra	 na	 negociação	 destes	
arranjos	 institucionais.	 Na	 segunda	 parte,	 discutiremos	 a	 colocação	 do	 tema	 da	
segurança	 dentro	 do	 Estatuto	 da	 Juventude	 e	 as	 ameaças	 que	 se	 apresentam	 à	
implementação	 deste	 marco	 normativo	 ressaltando	 quais	 as	 responsabilidades	 do	












A	 história	 da	 institucionalização	 das	 políticas	 de	 juventude	 no	 Brasil	 é	 formada	 por	
marcos	 relacionados	 à	 participação	 social	 (o	 conselho	 e	 as	 Conferências	 nacionais	 de	
juventude),	 à	 criação	 de	 uma	 rede	 de	 gestão	 (os	 órgãos	 estaduais	 e	 municipais	 de	
políticas	públicas	de	juventude)	e	à	consolidação	de	um	marco	legal	referente	ao	tema	
(Emenda	 Constitucional	 da	 Juventude,	 Estatuto	 da	 Juventude	 e	 Sistema	 Nacional	 de	




Neste	 tópico,	 analisaremos	 o	 processo	 de	 consolidação	 das	 PPJ’s	 com	 vistas	 a	
debater	 os	 temas	 da	 participação	 política,	 formação	 de	 atores	 sociais	 e	 do	
reconhecimento	 público	 de	 demandas	 políticas	 com	 ênfase	 na	 questão	 da	 juventude	
negra	e	nas	suas	questões	específicas.	O	propósito	desta	seção	é	ressaltar	o	contexto	no	







Juventude	 (CONJUVE)	 em	 2005	 representou	 um	 importante	 passo	 na	 constituição	 de	
uma	 agenda	 pública	 nacional	 referente	 aos	 direitos	 da	 juventude.	 A	 criação	 de	 uma	
estrutura	 federal	 responsável	 pela	 gestão	 das	 políticas	 públicas	 voltadas	 ao	 segmento	
juvenil	induziu	uma	série	de	ações	nos	estados	e	municípios	sobre	o	tema	e,	ao	mesmo	
tempo,	 abriu	 novos	 horizontes	 para	 discussão	 sobre	 políticas	 públicas	 mediante	 o	
incremento	 de	 espaços	 –	 formais	 e	 informais	 –	 de	 reflexão	 e	 de	 trabalho	 sobre	
juventude,	sobre	seus	desafios	e	perspectivas.	
A	 SNJ	 e	 o	 CONJUVE	 oportunizaram	 a	 agregação	 e	 o	 encontro	 de	 atores	 da	








no	 âmbito	desta	 nova	 esfera	 de	disputa	 política.	 A	 ação	desenvolvida	pela	 SNJ	 e	 pelo	
CONJUVE	proporcionou	a	diferentes	grupos	e	segmentos	 juvenis	o	estabelecimento	de	
conexões	 e	 instâncias	 de	 negociação	 que	 resultaram,	 nos	 anos	 seguintes,	 em	













A	 ampla	 participação	 de	 jovens	 representantes	 dos	 mais	 diferentes	
segmentos	 sociais	 foi	 considerado	 um	 dos	 pontos	 altos	 da	 Conferência,	
condição	 essencial	 para	 que	 esses	 diferentes	 grupos	 tivessem	 a	
oportunidade	 de	 se	 conhecer,	 interagir,	 trocar	 experiências,	 saber	 das	
dificuldades	dos	outros.	(...)	[De	modo	que]	a	Conferência	teria	possibilitado	
debates	 entre	 pessoas	 do	mesmo	movimento,	 de	 entidades	 com	posições	
diferenciadas	 e	 entre	 organizações	 possibilitando	 marcar	 posições	 e	
construir	 frente	 comuns	 de	 luta	 quanto	 a	 bandeiras	 o	 que	 resultou	 em	
significativo	 incremento	 em	 termos	 de	 repertório	 político	 e	 inserção	
sociocultural	dos	delegados	e	delegadas4.	
	
A	 experiência	 nos	 conselhos	 e	 nas	 conferências	 de	 juventude	 de	 certo	 modo	
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sobre	 a	 noção	 de	 direitos	 da	 juventude	 que	 teve	 como	 principal	 resultado	 político	 a	
estabilização	 da	 ideia	 de	 jovens	 como	 sujeito	 de	 direitos	 e	 disseminação	 de	 valores	 e	





Estado	 o	 papel	 de	 executar	 as	 ações	 e	 políticas	 que	 devem	 atender	 aos/as	 jovens	
enquanto	grupo	social	e	dentro	das	suas	inúmeras	singularidades:	
Sem	dúvida,	não	há	grandes	definições	teóricas	ou	consensos	explícitos	sobre	
o	 alcance	 e	 o	 conteúdo	 da	 consigna	 jovens	 como	 sujeitos	 de	 direitos.	 No	
entanto,	 cunhada	 na	 última	 década,	 a	 expressão	 –	 imprecisa,	 como	 todo	
recurso	 retórico	 –	 evidencia	 com	nitidez	 uma	área	de	 interseção	na	qual	 se	
conjugam	direitos	de	cidadania	e	direitos	humanos	.	É	certo	que,	se	décadas	
atrás	as	noções	de	direitos	de	cidadania	e	direitos	humanos	eram	vistas	como	
pertencentes	 a	 áreas	 claramente	 distintas,	 hoje	 há	 forte	 confluência	 entre	
estas.		
A	ampliação	dos	direitos	de	cidadania	está	relacionada,	de	certo	modo,	com	a	
globalização	 –	 que	 fragilizou	 as	 fronteiras	 nacionais	 e	 tornou	 imperativa	 a	
intensificação	 das	 relações	 internacionais	 –	 e,	 de	 outro,	 com	 as	 ameaças	







as	demandas	 relacionam-se	 tanto	com	questões	 (re)distributivas	mais	gerais	
da	 sociedade	 excludente	 quanto	 com	 questões	 de	 reconhecimento	 e	
valorização	da	sua	diversidade	e,	ainda,	evocam	a	dimensão	participativa,	de	
grande	 importância	na	 fase	da	vida	em	que	se	passa	da	 infância	para	a	vida	
adulta	e	se	busca	emancipação5.	
	
Logicamente,	 este	 processo	de	 formação	de	uma	arena	pública	 para	o	 debate	
sobre	participação	e	políticas	públicas	de	 juventude	 foi	acompanhado	de	tensões	e	de	














destaca	 um	 dos	 participantes	 da	 I	 Conferência	 Nacional	 em	 grupo	 focal	 realizado	 no	
âmbito	da	pesquisa		
A	 gente	 precisa	 aprender	 também	 a	 fazer	 os	 acordos,	 porque	 se	 não	 eles	




tem	que	 repassar	esse	conhecimento	 (...)	eu	 tenho	que	estar	 recebendo	e	







A	 título	de	exemplo	podemos	 falar	da	experiência	de	participação	da	 juventude	negra	
no	 CONJUVE	 e	 sobre	 a	 incidência	 do	 Fórum	 Nacional	 de	 Juventude	 Negra	 durante	 a	
primeira	 edição	 da	 conferência	 nacional	 de	 juventude.	 Nestes	 dois	 episódios	 fica	
explícita	 a	 relevância	das	 tensões	em	confronto	no	debate	 sobre	os	 rumos	da	política	
nacional	 de	 juventude	 e,	 por	 outro	 lado,	 os	 obstáculos	 ao	 reconhecimento	 formal	 de	
direitos	 da	 população	 negra	 dentro	 de	 uma	 sociedade	 –	 como	 já	 destacamos	 –	
estruturalmente	racista	e	desigual.		
A	primeira	 formação	do	CONJUVE	 (agosto	2005	a	março	de	2007)	contou	com	
poucas	 organizações	 relacionadas	 à	 pauta	 racial.	Das	 40	 representações	 titulares	 e	 40	
suplentes	o	CONJUVE	 contava	em	2007	apenas	 com	cinco	entidades	 ligadas	de	algum	
modo	à	questão	racial:	CEAFRO	–	Educação	e	Profissionalização	para	a	Igualdade	Racial	
–	titular;	Criola,	Organização	de	Mulheres	Negras		-	suplente;	Coordenação	nacional	de	
Comunidades	 Negras	 Rurais	 Quilombolas	 –	 suplente;	 Movimento	 Hip	 Hop	 Brasileiro,	
titular	e	Nação	Hip	Hop	Brasil,	suplente;	Central	Única	de	Favelas,	titular7.	No	entanto,	
não	 havia	 nesta	 primeira	 composição	 nenhuma	 organização	 mais	 tradicional	 de	
movimento	 negro	 (Movimento	 Negro	 Unificado,	 União	 de	 Negros	 pela	 Igualdade,	
















Esta	 formação	 refletiu	 nos	 conteúdos	 trabalhados	 neste	 primeiro	 período	 de	
funcionamento	do	conselho.	Nos	anos	 iniciais	 as	 câmaras	 temáticas	estruturaram-se	a	
partir	dos	eixos:	desenvolvimento	integral	–	educação,	trabalho,	cultura	e	tecnologia	de	
informação;	qualidade	de	vida	–	meio	ambiente,	saúde,	esporte	e	 lazer;	e	vida	segura-	
valorização	 da	 diversidade	 e	 respeito	 aos	Direitos	Humanos8.	 A	 questão	 racial	mesmo	
que	 indiretamente	 referida	 nestes	 variados	 grupos	 não	 era	 estruturante	 do	 debate	 e	
não	 compunha	 exatamente	 uma	 prioridade	 estratégica	 do	 colegiado.	 Este	 quadro	 se	
reverterá	significativamente	nos	anos	seguintes	não	sem	tensões	e	disputas	acaloradas.	
O	 primeiro	 grande	 passo	 para	 recomposição	 se	 dá	 na	 medida	 em	 que	 os	
próprios	 jovens	negros	organizados	passam	a	pressionar	o	CONJUVE	e	a	articular	uma	
maior	 presença	 este	 espaço.	 A	 realização	 em	 2007	 do	 ENJUNE	 (Encontro	Nacional	 de	
Juventude	 Negra),	 ocorrido	 na	 cidade	 de	 Lauro	 de	 Freitas,	 na	 Bahia,	 representa	 um	
marco	deste	esforço	e	tem	como	resultado	imediato	uma	nova	formação	do	CONJUVE,	
com	 participação	 de	 entidades	 do	 movimento	 negro,	 um	 maior	 destaque	 à	 questão	





Compreendo	 o	 Enjune	 como	marco	 fundamental	 para	 o	 reconhecimento,	
elaboração	 e	 implementação	 de	 políticas	 públicas	 destinadas	 à	 juventude	
negra	de	 forma	mais	organizada	e	 sistemática	 (...).	 Podemos	efetivamente	
considerar	o	movimento	de	juventude	negra	tendo	o	I	ENJUNE	o	seu	divisor	
de	 águas,	 pois	 esse	 grandioso	 processo	 de	 mobilização	 juvenil	 negra	
possibilitou	 a	 devida	 pressão	 e	 diálogo	 com	 os	 poderes	 públicos	 para	 a	
efetivação	 das	 demandas	 expostas	 nas	 expressivas	 702	 resoluções	 do	
Encontro.	
	
Em	 seguida	 à	 realização	 e	 como	 resolução	 do	 próprio	 I	 ENJUNE,	 a	 juventude	
negra	mergulhou	no	processo	de	construção	e	mobilização	do	primeiro	amplo	processo	
de	participação	social	da	juventude	brasileira,	inédito	no	país,	a	1ª	Conferência	Nacional	
















de	 desenvolver	 ações	 de	 enfrentamento	 ao	 racismo	 institucional	 e	 de	 promoção	 de	
direitos	 da	 juventude	 negra	 nos	 142	 municípios	 com	 as	 maiores	 taxas	 de	 violência	
contra	 juventude	 negra	 em	 todo	 o	 país.	 O	 Plano	 também	 foi	 uma	 resposta	 à	 ação	
política	da	juventude	negra	no	âmbito	das	políticas	de	juventude	e	o	reconhecimento	da	
legitimidade	das	demandas	apresentadas	no	âmbito	do	ENJUNE.	
Como	 destacam	 Danilo	 Morais	 e	 Paulo	 Ramos	 o	 ENJUNE	 caracterizou-se	
enquanto	 uma	 estratégia	 de	 auto	 afirmação	 da	 especificidade	 da	 juventude	 negra	




-	 uma	 perspectiva	 geracional	 de	 organização,	 portanto,	 própria	 daqueles/as	
que	 são	 jovens	 negros/as	 contemporaneamente;	 a	 necessidade	 de	 políticas	
públicas	 específicas	 para	 este	 segmento	 populacional,	 e,	 a	 auto-percepção	




de	 três	 anos	 antes,	 na	 formação	 do	 CONJUVE,	 havia	 se	 alterado	 significativamente.	 A	
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do	 extermínio	 da	 juventude	negra	 permearam	as	 resoluções	 de	 boa	parte	




jovens	 negros/as	 lograram	 obter	 apoio	 majoritário	 entre	 os/as	 delegados	 à	 etapa	
nacional	 para	 a	 Resolução	 que	 defendia	 o	 “reconhecimento	 e	 aplicação,	 pelo	 poder	
público,	transformado	em	políticas	públicas	de	 juventude	as	resoluções	do	1º	ENJUNE,	
priorizando	as	mesmas	como	diretrizes	étnico/raciais	de/para/com	as	 juventudes13”.	A	
forma	 assertiva	 da	 resolução	 somada	 à	 explícita	 demanda	 pela	 transformação	 da	
demanda	 em	 política	 pública	 evidencia	 o	 interesse	 da	 juventude	 negra	 ao	 redigir	 a	
proposta,	 qual	 seja:	 obter	 o	 reconhecimento	 da	 centralidade	 da	 agenda	 racial	 na	
estruturação	 das	 desigualdades	 no	 país	 e	 exigir	 a	 adoção	 de	 medidas	 radicais	 que	
pudessem	enfrentar	o	problema	e	operar	para	garantir	ações	decisivas	de	combate	ao	
racismo	no	âmbito	da	política	nacional	de	juventude.	
Estas	 tensões	 também	 compareceram	no	 processo	 de	 formulação	 do	 Estatuto	
da	 Juventude.	 Proposto	 antes	 mesmo	 a	 criação	 da	 SNJ	 (2005),	 o	 Projeto	 de	 Lei	 n.	
4529/2004,	que	originou	o	Estatuto	da	Juventude,	foi	elaborado	pela	Comissão	Especial	
destinada	 a	 acompanhar	 e	 estudar	 propostas	 de	 Políticas	 Públicas	 para	 a	 Juventude	
(CEJUVENT)	na	Câmara	dos	Deputados	e	começou	a	tramitar	no	Congresso	Nacional	em	
2004	 tendo	 sido	 aprovado	 apenas	 nove	 anos	 depois	 em	 agosto	 de	 2013,	 com	
expressivas	diferenças	em	relação	ao	texto	original.		
O	 processo	 de	 tramitação	 do	 Estatuto	 da	 Juventude	 no	 parlamento	 foi,	
portanto,	 acompanhado	 de	 disputas	 na	 sociedade	 civil	 e	 no	 CONJUVE	 (instância	 de	
participação	 social)	 sobre	 os	 significados	 dos	 direitos	 que	 vinham	 sendo	 ali	
reconhecidos.	 	 E,	 no	 que	 se	 refere	 à	 juventude	 negra,	 a	 uma	 discussão	 acerca	 do	
significado	 da	 consigna	 “direito	 à	 vida	 segura”	 para	 os	 diferentes	 grupos	 juvenis	 que	
disputavam	a	política	pública	de	juventude.		





















o	 tema	 da	 seletividade	 racial	 nas	 instituições	 do	 sistema	 de	 justiça	 criminal	 e	 de	
segurança	 pública	 segue	 sendo	 arrolado	 como	 estruturador	 deste	 campo	 no	 Brasil.	 A	
violência	policial	contra	pessoas	negras,	a	sobrerepresentação	dos	negros	nas	taxas	de	
encarceramento	e	a	seletividade	no	processamento	de	denúncias	de	racismo	e	de	injúria	
racial	 vem	 sendo	apontadas	 como	problemas	decisivos	na	 reprodução	das	 assimetrias	
raciais	 no	 país	 e	 criticada	 como	 vetor	 do	 aprofundamento	 da	 discriminação	 e	 do	
preconceito	racial.	
Os	 documentos	 que	 inspiraram	 a	 fundação	 do	 Movimento	 Negro	 Unificado	
(MNU),	 por	 exemplo,	 em	 1978	 já	 representam	 uma	 boa	 síntese	 de	 como	 funciona	 o	
problema	 da	 seletividade	 racial	 ao	 tempo	 em	 que	 aponta	 o	 desafio	 de	 luta	 pela	
superação	de	práticas	discriminatórias	por	parte	das	forças	policiais.	Vale	lembrar	que	a	
carta	convocatória	à	fundação	do	MNU,	em	junho	de	1978,	tinha	entre	suas	motivações	
o	 protesto	 contra	 a	 violência	 policial	 praticada	 sistematicamente	 contra	 a	 população	
negra	 e,	 em	particular	 naquele	 episódio,	 contra	 os	 homens	 negros	 Robson	 Silveira	 da	
Luz,	 torturado	 e	 morto	 no	 44º	 Distrito	 Policial	 de	 Guaianazes;	 e	 Nilton	 Lourenço,	
assassinado	por	um	policial	no	bairro	da	Lapa,	em	São	Paulo,	ambos	antes	da	fundação	
do	MNU	no	ano	de	1987.	
Podemos	 destacar,	 portanto,	 que	 o	 que	 hoje	 conhecemos	 como	 movimento	
negro	contemporâneo	nasceu	ressaltando	a	importância	de	construir	meios	públicos	de	
enfrentar	 a	 situação	 de	 violência	 policial	 e	 exortando	 as	 autoridades	 para	 alterar	 a	
natureza	 da	 relação	 do	 Estado	 com	 a	 população	 negra	 mediante	 a	 reinvenção	 dos	
modos	pelos	quais	se	administra	a	polícia	e	os	aparelhos	do	sistema	de	justiça.	
Sistematicamente	 encontram-se	 na	 historiografia	 brasileira	 contundentes	 e	








a	 seletividade	 da	 noção	 de	 direito	 à	 vida	 segura	 em	 relação	 aos	 diferentes	 grupos	
populacionais,	 bem	 como	 a	 defesa	 de	 reformas	 radicais	 na	 estruturação	 destas	
instâncias	de	poder	por	parte	das	organizações	negras.	Portanto,	é	a	partir	de	denúncia	
política	 acerca	 de	 filtros	 raciais	 existentes	 nas	 atividades	 de	 aplicação	 da	 lei	 que	 uma	
série	 de	 iniciativas	 públicas	 e	 acadêmicas	 vão	 –	 progressiva	 e	 lentamente	 –	
descortinando	o	tema	e	iniciando	investigações	obre	a	questão	que,	nos	anos	2000,	vai	
desembocar	na	luta	pelas	políticas	públicas	de	igualdade	racial	e,	nos	outros	campos	de	
políticas	 sociais,	 na	 luta	 por	 uma	 perspectiva	 de	 combate	 ao	 racismo	 contida	
transversalmente	na	ação	dos	inúmeros	órgãos	do	governo.		
No	 caso	 da	 juventude	 esta	 questão	 está	 apresentada	 didaticamente	 na	
formulação	 proposta	 no	 Relatório	 Final	 do	 ENJUNE	 que	 sugeria	 nitidamente	medidas	
reformadoras	da	 juventude	e	da	 segurança	pública,	bem	como	 indicava	a	necessidade	
de	um	diploma	 legal	de	 juventude	que	abrigasse	a	diversidade	que	ali	se	demonstrava	
num	 longo	 relatório	 com	 expectativas	 de	 tutela	 jurídica	 para	 diferentes	 demandas	
sociais	por	direitos	e	por	igualdade.	






da	 relação	 das	 polícias	 com	 as	 comunidades;	 afastamento	 de	 policiais	 que	 atuem	 de	
modo	abusivo	e	instauração	de	procedimentos	investigatórios.		
Ou	 seja,	 as	 iniciativas	assecuratórias	do	direito	à	 vida	 segura	para	a	 juventude	
negra	 ligadas	 à	 proteção	 em	 relação	 a	 práticas	 discriminatórias	 e	 às	 ocorrências	 de	
abusos	por	parte	de	policiais	e	de	agentes	públicos	em	geral;	assistência	às	vítimas	nos	
casos	 em	 que	 tenha	 havido	 práticas	 de	 violência	 com	 apoio	 psicológico	 e	
socioeconômico	 aos	 familiares	 e	 sobreviventes;	 e,	 efetividade	na	punição	dos	 agentes	
de	práticas	racistas	com	maior	efetividade	na	criminalização	do	racismo	nos	termos	da	
Constituição	 Federal.	 Em	 outras	 palavras,	 ter	 acesso	 à	 segurança	 é,	 para	 os	 jovens	
negros,	 estar	 protegido	 da	 ação	 abusiva	 do	 Estado	 e	 poder	 contar	 com	 os	 agentes	









Quando	 tratamos	 da	 questão	 da	 violência,	 constatamos	 que	 o	 Estado	
brasileiro	atua	de	forma	 inversa,	ou	seja,	ao	 invés	de	garantir	a	segurança,	
figura	 como	agente	da	opressão.	Essas	 contradições	e	ambigüidades	estão	
presentes	 na	 sociedade	 e	 se	 repetem	 no	 dispositivo	 corretivo;	 tentando	
corrigir	 a	 violência,	 ele	 se	 transforma,	 muitas	 vezes,	 em	 agravante	 da	
violência.	É	freqüente,	por	exemplo,	que	a	aplicação	das	penas	ultrapasse	os	
atos	 cometidos	 em	 situações	 onde	 os	 que	 estão	 em	 julgamento	 são	 os	 já	
excluídos	 socialmente.	 Desta	 forma,	 não	 é	 raro	 negros	 e	 pobres,	 ficarem	
expostos	a	penalidades	maiores.	Pode-se	então	afirmar	que	o	aumento	da	
violência	 contra	 a	 população	 negra	 está	 diretamente	 relacionada	 à	
desigualdade	 socioeconômica,	 à	 cultura	da	 violência	 e	do	medo,	 veiculada	
pelos	meios	de	comunicação.		
O	 papel	 das	 policias,	 no	 exercício	 do	 seu	 poder,	 através	 dos	 séculos,	
caracterizaram-se	 como	 instrumento	 do	 poder	 constituído	 a	 serviço	 das	
classes	 dominantes,	 um	 fator	 de	 defesa	 do	 Estado	 muito	 mais	 que	 do	
cidadão,	 uma	 forma	 de	 conter	 os	 conflitos	 sociais	 dentro	 dos	 limites	
estabelecidos	 pelos	 interesses	 das	 elites	 do	 que	 garantir	 o	 efetivo	
cumprimento	 da	 lei.	 O	 autoritarismo	 que	 tem	 permeado	 a	 conjuntura	
política	 nacional,	 remonta	 ao	 processo	 de	 colonização,	 nesse	 quadro	
histórico,	o	poder	de	polícia	assimilou	e	foi	condicionado	pelo	autoritarismo,	
reproduzindo	 os	 mecanismos	 arbitrários	 do	 sistema	 político	 institucional,	
caracterizando,	 assim,	 o	 perfil	 de	 uma	 polícia	 distante	 da	 comunidade,	




direito	 à	 vida	 e	 associada	 à	 noção	 de	 memória,	 justiça	 e	 reparação,	 mas,	 que	
dificilmente	 seria	 integralmente	 incorporada	 num	 parlamento	 diverso	 e	 mediante	 o	
forte	lobbie	das	bancadas	conservadoras,	em	especial	em	temas	referentes	ao	racismo,	
à	diversidade	sexual	e	equidade	de	gênero,	à	 tolerância	religiosa	e	à	criminalização	de	
práticas	 de	 discriminação.	 O	 processo	 de	 disputa	 pela	 construção	 do	 texto	 final	 do	
estatuto	 foi,	 portanto,	 especialmente	 revelador	 do	 peso	 e	 da	 importância	 que	 a	
juventude	negra	 conseguiu	 obter	 nas	 negociações	 com	as	 outras	 organizações	 juvenis	
no	 âmbito	 do	 CONJUVE	 e	 com	 os	 próprios	 parlamentares	 no	 âmbito	 da	 Câmara	 dos	
Deputados	 e	 do	 Senado	 Federal.	 E,	 ao	 mesmo	 tempo,	 significou	 a	 síntese	 das	


















O	 que	 diz	 o	 Estatutos	 e	 as	 possibilidades	 de	 sua	 implementação	 em	 defesa	 dos	
interesses	da	juventude	negra	
	
O	 Estatuto	 da	 Juventude	 é	 formado	 por	 48	 artigos	 organizados	 em	 2	 títulos:	 I)	 Dos	
Direitos	e	das	Políticas	Públicas	de	Juventude;	e,	 II)	Do	Sistema	Nacional	de	Juventude.	
No	primeiro	título	estão	contidos	os	dispositivos	referentes	a	Princípios	e	Diretrizes	da	
Políticas	 Públicas	 de	 Juventude	 e	 em	 seguida	 dispositivos	 referentes	 aos	 Direitos	 dos	
Jovens	 onde	 estão	 descritas	 previsões	 referentes	 a:	 cidadania,	 participação	 social,	
política	 e	 representação	 juvenil;	 educação;	 profissionalização,	 trabalho	 e	 renda;	







As	 inovações	 propostas	 pelo	 Estatuto	 que	 alcançaram	 visibilidade	 na	 mídia	
foram	apenas	os	descontos	e	as	gratuidades	em	transporte	interestadual	para	jovens	de	
baixa	 renda	 e	 a	 meia-entrada	 em	 eventos	 culturais	 e	 esportivos	 para	 estudantes	 e	
jovens	 de	 baixa	 renda.	 No	 entanto,	 a	 Lei	 prevê	 uma	 série	 de	 outros	 dispositivos	
referentes	 a	 um	 conjunto	 bastante	 extenso	 de	 questões	 que,	 mesmo	 que	 de	 forma	
genérica,	são	extremamente	significativos	para	o	debate	sobre	políticas	de	juventude	e	
de	promoção	da	igualdade.		
O	 estabelecimento	 de	 uma	 norma	 legal	 sobre	 como	 deve	 estrutura-se	 um	
sistema	 nacional	 de	 políticas	 de	 juventude,	 sobre	 quais	 são	 os	 temas	 estratégicos	 de	
uma	 ação	 pública	 voltada	 aos	 direitos	 da	 juventude	 e	 sobre	 a	 fixação	 legal	 de	 regras	
para	 a	 instalação,	 consolidação	 e	 fortalecimento	 dos	 conselhos	 representa	 um	 salto	
qualitativo	 na	 gestão	de	políticas	 de	 juventude,	mas,	 sob	nenhum	aspecto	 representa	









previsões	 inovadoras	 do	 Estatuto	 da	 Juventude	 encontram-se	 dispostas	 na	 seção	 XI	
entre	os	 artigos	37	e	38.	Prevê-se	nestes	pontos	que	 “Todos	os	 jovens	 têm	direito	de	
viver	em	um	ambiente	seguro,	sem	violência,	com	garantia	da	sua	incolumidade	física	e	
mental,	 sendo-lhes	 asseguradas	 a	 igualdade	 de	 oportunidades	 e	 facilidades	 para	 seu	
aperfeiçoamento	intelectual,	cultural	e	social.”	(art.	37)	e	que	as	políticas	de	segurança	




III	 –	 a	 promoção	 de	 estudos	 e	 pesquisas	 e	 a	 obtenção	 de	 estatísticas	 e	
informações	 relevantes	 para	 subsidiar	 as	 ações	 de	 segurança	 pública	 e	
permitir	a	avaliação	periódica	dos	impactos	das	políticas	públicas	quanto	às	
causas,	às	consequências	e	à	frequência	da	violência	contra	os	jovens;		
IV	 –	 a	 priorização	 de	 ações	 voltadas	 para	 os	 jovens	 em	 situação	 de	 risco,	
vulnerabilidade	social	e	egressos	do	sistema	penitenciário	nacional;		
V	 –	 a	 promoção	 do	 acesso	 efetivo	 dos	 jovens	 à	 Defensoria	 Pública,	
considerando	as	especificidades	da	condição	juvenil;	e		
VI	–	a	promoção	do	efetivo	acesso	dos	 jovens	com	deficiência	à	 justiça	em	
igualdade	 de	 condições	 com	 as	 demais	 pessoas,	 inclusive	 mediante	 a	
provisão	de	adaptações	processuais	adequadas	a	sua	idade.15	
	
A	 questão	 racial	 é	 referida	 no	 Estatuto	 apenas	 na	 reafirmação	 da	 política	 de	
cotas	 para	 estudantes	 negros	 (art.	 8º)	 e	 na	 previsão	 de	 que	 o	 jovem	 tem	 direito	 à	
diversidade	 e	 à	 igualdade	 de	 direitos	 e	 de	 oportunidades	 e	 não	 ser	 discriminado	 por	
motivos	de	etnia,	raça,	cor	da	pele,	cultura,	origem,	idade	e	sexo	(art.	17).	Não	há	na	Lei	
a	 incorporação	 de	 qualquer	 dispositivo	 atinente	 às	 condições	 para	 garantia	 destes	
direitos	declarados	de	forma	genérica	tão	pouco	a	enunciação	–	como	se	vê	em	outros	
diplomas	 semelhantes,	 como	 o	 Estatuto	 da	 Criança	 e	 do	 Adolescente	 ou	 Estatuto	 do	

















falava	 em	 igualdade	 racial	 e	 de	 gênero	 a	 versão	 final,	 aprovada	 em	 2013,	 foge	 às	
polêmicas	 com	 a	 bancada	 conservadora	 e	 adota	 tom	 mais	 palatável	 aos	 sempre	
vigilantes	reacionarismos	de	direito	presentes	no	parlamento.	Para	se	ter	uma	ideia	de	
que	tipo	de	obstáculo	o	projeto	enfrentou	dentro	do	Congresso	Nacional,	vale	destacar	









os	 tantos	 direitos	 dados	 à	 juventude.	 Inclusive,	 Prefeitos,	 serão	 criados	
Conselhos	da	Juventude	em	todas	as	27	Unidades	da	Federação	e	a	principal	
importância	deles	será	a	de	encaminhar	ao	Ministério	Público	notícia	de	fato	
que	 constitui	 infração	 administrativa	 ou	 penal,	 ou	 seja,	 o	 Prefeito	 vai	 ter	










de	 casos	 de	 racismo	 dirigidos	 majoritariamente	 à	 juventude	 negra	 foram	
completamente	 negligenciados	 na	 versão	 final	 do	 Estatuto,	 mesmo	 diante	 das	
sucessivas	investidas	as	organizações	de	juventude	negra	na	discussão	e	na	formulação	
de	propostas	que	aprimorassem	o	texto	em	sua	redação	final.		

















mais	 estruturais	 em	 termos	 de	 direito	 à	 vida	 segura	 da	 juventude	 negra.	 Predominou	
uma	leitura	conservadora	acerca	do	tema	e	optou-se	por	uma	disciplina	legal	genérica	e	
em	 alguma	medida	 desconectada	 da	 histórica	 demanda	 dos	movimentos	 negros.	 Das	
batalhas	 que	 travou	 para	 garantir	 sua	marca	 no	 texto	 da	 Lei	 que	 institui	 e	 reconhece	
direitos	para	a	juventude	brasileira,	a	juventude	negra	ganhou	algumas	e	perdeu	outras	
tantas	 nas	 negociações	 com	 o	 Parlamento	 e	 com	 as	 outras	 instâncias	 e	 segmentos	
juvenis.	
Mas,	 como	 garantir	 a	 efetividade	 destas	 conquistas?	 Como	 assegurar	 que,	
mesmo	 sem	 alcançar	 todos	 os	 objetivos	 na	 disputa	 legislativa,	 os/as	 jovens	 negros/as	
possam	 gozar	 daquilo	 que	 diz	 a	 Lei	 em	 termos	 de	 reforço	 ao	 princípio	 da	 não	
discriminação	e	repúdio	à	seletividade	dos	atores	do	sistema	de	justiça	e	de	segurança	
pública?		
O	 caminho	 para	 responder	 a	 estas	 perguntas	 é	 longo	 e	 a	 solução	 passa	 pela	






A	 construção	 de	 um	 marco	 legal	 referente	 aos	 direitos	 da	 juventude	 no	 Brasil	 é	 o	
resultado	 de	 um	 forte	 investimento	 político	 de	 organizações	 do	 movimento	 social	
juvenil.	Mesmo	sendo	genérico	e	pouco	impositivo	em	relação	as	garantias	públicas	dos	
jovens	 brasileiros,	 o	 Estatuto	 é	 um	 instrumento	 fundamental	 para	 a	 formalização	 de	
responsabilidades	 estatais	 em	 relação	 aos/as	 jovens	 brasileiros	 e,	 neste	 sentido,	
caracteriza-se	como	uma	valiosa	carta	de	direitos	para	este	segmento	da	população.	
Como	 ocorrido	 em	 outras	 áreas	 de	 políticas	 públicas	 –	 criança	 e	 adolescente,	
idosos,	 pessoas	 com	 deficiência	 entre	 outros	 –	 a	 constituição	 de	 um	 marco	 legal	
aglutinador	dos	direitos	do	segmento	cumpriu	para	a	juventude	o	papel	estratégico	em	
termos	de	visibilização	política	das	questões	apresentadas	por	estes	atores	sociais	e,	ao	
mesmo	 tempo,	 alargou	o	debate	público	 sobre	as	 formas	de	 inserção	dos	 “temas	dos	
jovens”	no	âmbito	da	agenda	nacional.		








qual	 este	 instrumento	 legal	 dotou-se	 de	 legitimidade	 perante	 os	 atores	 sociais	 que	 o	
construíram	e	por	ele	 lutaram.	Neste	sentido,	 falamos	aqui	de	uma	Legislação	popular	




Estatuto	 da	 Juventude	 revestiu-se	 também	 da	 demanda	 por	 reconhecimento,	
visibilidade	e	legitimação.	Como	ocorrera	também	com	outros	grupos,	a	incidência	deste	
segmento	 político	 –	 jovens	 negros/as	 –	 no	 âmbito	 do	 processo	 legislativo	 e	 da	
articulação	institucional	representou	o	duplo	movimento	de	lutar	para	ser	reconhecido	
como	agente	político	do	país	e,	 ao	mesmo	 tempo,	a	demanda	pelos	próprios	direitos,	
em	 especial	 pelo	 direito	 a	 vida	 segura,	 livre	 de	 todas	 as	 formas	 de	 violência	 e	 de	
discriminação.		
Assim,	 é	 importante	 ressaltar	 o	 caráter	 pedagógico	 desta	 demanda	 por	 vida	
segura	–	lutar	pelo	direito	a	não	ser	violentado	–	e,	por	outro	lado,	sublinhar	a	dimensão	
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